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VOTO
O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL JORGE GUSTAVO SERRA DE MACÊDO COSTA (RELATOR CONVOCADO): Como relatado, trata-se de recurso de apelação interposto pelo réu JOÃO CARLOS ANDRADE CAVALCANTE da sentença proferida pelo Juízo Federal da 5ª Vara da Seção Judiciária do Estado do Piauí, que julgou procedente a pretensão punitiva estatal para condenar o recorrente à pena de 06 (seis) anos de reclusão, em regime semiaberto, bem como à inabilitação, pelo prazo de 04 (quatro) anos, para o exercício de cargo ou função pública, eletivo ou de nomeação, por violação ao artigo 1º, I, do Decreto-Lei n. 201/67.

Sustenta a Defesa do apelante a ausência de provas aptas e suficientes a embasar o édito condenatório pela prática do delito previsto no artigo 1º, I, do DL 201/67, que assim dispõe:

Art. 1º São crimes de responsabilidade dos Prefeitos Municipal, sujeitos ao julgamento do Poder Judiciário, independentemente do pronunciamento da Câmara dos Vereadores:

I - apropriar-se de bens ou rendas públicas, ou desviá-los em proveito próprio ou alheio;

(...)

§1º Os crimes definidos nêste artigo são de ação pública, punidos os dos itens I e II, com a pena de reclusão, de dois a doze anos, e os demais, com a pena de detenção, de três meses a três anos.
Para  a  configuração  do crime do art. 1º, I, do Decreto-Lei 201/67, faz-se necessária a demonstração de que o sujeito ativo do delito, no caso o Prefeito Municipal, tenha se apossado do bem ou renda pública, tomando para si a propriedade destes, ou, ainda, alterado a destinação legal ou pactuada a esses recursos.

Na espécie, extrai-se da denúncia a ocorrência de 03 (três) condutas delituosas de desvio de recursos públicos, a saber:
- inexecução de obras em escolas públicas do município, que, não obstante, pagas, não foram realizadas efetivamente;

- inexecução de obras de recuperação de 71 (setenta e uma) unidades habitacionais – Convênio n. 462/97 – SEPRE/MPO, celebrado entre o município de Palmeira do Piauí/PI e o Ministério do Planejamento e Orçamento, e

- inexecução do programa de trabalho do Convênio n. 141/98-SPC, firmado entre aquela municipalidade e o Ministério da Cultura, para a aquisição de material bibliográfico, equipamento e mobiliário para  a implantação da biblioteca pública da referida municipalidade.    

O Juízo a quo, não obstante tenha entendido demonstradas a materialidade e a autoria delitivas, bem como configurado o elemento subjetivo do tipo penal em análise, anoto não haver como se extrair da peça acusatória o valor específico de cada obra ou compra não executada, o montante desviado e a data da liberação dos recursos. Não há como extrair da fundamentação do édito condenatório, os elementos probatórios suficientes e específicos aptos a demonstrar a ocorrência de cada desvio de recursos separadamente. 

Os Relatórios de Fiscalização elaborados pela Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – DFAM – do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, que serviram de fundamentação para embasar a condenação na r. sentença recorrida, pela ocorrência dos mencionados desvios, não concluem, de maneira contundente, que o gestor municipal, ora recorrente, tenha se apossado do bem ou renda pública, tomando para si a propriedade destes, ou, ainda, alterado a destinação legal ou pactuada dos recursos públicos recebidos pela municipalidade.

Nesse mesmo sentido, transcrevo excerto do parecer ministerial que bem analisou essa questão. Vejamos:

(...)

Aborde-se, em primeiro lugar, o suposto desvio em razão da inexecução de obras em escolas públicas. O relatório policial de fls. 875/876, inclusive com acervo fotográfico, demonstra o estado de escolas municipais, a saber: Romão Abel, Onça, São Diogo e Bacaba. Entre as fls. 144/156, existem documentos que revelam o dispêndio de recursos, que não são de considerável monta, em pequenas obras nessas escolas.

Entretanto, não existem mínimas informações nos autos quanto a eventual convênio ou contrato do qual se possa extrair o que efetivamente deveria ter feito e quais foram os valores, quiçá de origem federal, que foram dirigidos para pagar essas mesmas obras. Ora, sem perfeita possibilidade de comparar o que devia ser feito, o que foi feito e o que foi pago, não há como chegar a uma conclusão segura quanto ao desvio de recursos.

Não bastasse, a diligência policial que resultou no relatório de fls. 875/876 foi bem posterior à época mencionada nos poucos documentos existentes sobre as obras, o que igualmente põe em dúvida o que se poderia ter deteriorado das reformas eventualmente feitas. De resto, não houve auditoria de órgãos de fiscalização nem perícia criminal que pudesse fornecer elementos mais seguros sobre a inexecução, em comparação com valores efetivamente despendidos do erário.

Quanto à inexecução das obras em residências em cumprimento ao programa de trabalho do Convênio n. 462/19997-SEPRE/MPO, tampouco existe, nos autos, referência à auditagem de órgãos de fiscalização de contas ou perícia criminal. Figuram, às fls. 867/874, declarações colhidas pela Polícia Federal, em que pessoas integrantes da lista de fls. 396/397, apontadas em prestação de contas como beneficiários das melhorias, negam ter recebido qualquer obra em suas casas ou afirmam tê-las recebido em dimensão menor que a devida.

Nenhuma dessas pessoas foi arrolada como testemunha para inquirição em juízo, com o que não houve a necessária judicialização desse elemento de convicção.

A PRUMO CONSTRUTORA, contratada para a obra, por outro lado, não foi dada como empresa inexistente, nem as notas fiscais por ela emitidas, como inidônea.

No âmbito desse convênio, restou comprovada, tão somente, a irregularidade referente ao saque integral dos valores respectivos pelo recorrente em uma única oportunidade, em descumprimento de norma conveniada, o que, apesar de ser suspeito, não é suficiente para que se dê por demonstrada a inexecução.
Por fim, cabe examinar a suposta inexecução do programa de trabalho do Convênio n. 141/98-SPC, firmado entre o Município de Palmeira do Piauí e o Ministério da Cultura, para a aquisição de material bibliográfico, equipamento e mobiliário para a implantação da biblioteca pública do referido Município. Sobre o tema, existe abordagem do órgão de fiscalização. Diz o DFAM-TCE-PI, in verbis (relatório de fiscalização de fls. 1.106/1.128), à fl. 1.114:

(...)

g) Na aquisição de livros para a biblioteca pública do município, foi aplicado recurso no montante de R$ 37.000,00 (trinta e sete mil reais). Os livros foram comprados das seguintes empresas: TALENTO PRODUTOS EDUCACIONAIS DE LIVROS LTDA, EDITORA TEMA e LIVRARIA PATRIMÔNIO CULTURAL, todas situadas em Goiânia-GO.

Convém salientar que o Plano Plurianual e a Lei do Orçamento restabeleceram como meta para 1998 a construção da biblioteca pública, o que sugere a não existência de uma no município. Ocorre, porém, que no decorrer do exercício não se verificou a execução de tal obra, daí ser questionável a aquisição desse material, bem como o não cumprimento àquilo estabelecido em planejamento, deixando assim de se realizar um empreendimento de interesse coletivo (grifos diferem do original).

Nada de seguro se pôde alcançar, já que apenas se fala em “aquisição questionável.”

Em suma, o que se pode perceber é que, não tendo os órgãos de fiscalização de contas apurado irregularidades referentes às verbas em questão – ao contrário, os autos indicam a aprovação dessas mesmas contas -, tampouco houve maior sucesso na investigação policial em, de maneira específica, apurar eventuais desvios. Com isso, tampouco a instrução criminal teve maior utilidade em comprová-los (fls. 1648/v).
De destacar, ainda, que os depoimentos colhidos em juízo apontaram tão somente a falsidade de notas fiscais emitidas por empresas que não se referem aos desvios analisados no presente feito, não se sabendo que convênios/contratos se referem, bem como os valores destinados ilicitamente e a ausência de prestação de contas dos serviços ou bens descritos nas faturas.  
Diante desse cenário, ausentes nos autos elementos probatórios aptos e suficientes que configurem o delito imputado ao recorrente, é forçoso acolher as suas alegações recursais e absolvê-lo da imputação da prática do delito tipificado no art. 1º, I, do DL 201/67.

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso de apelação.

É como voto.
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